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LEI

PORTARIA

LEI MUNICIPAL N° 2.539, DE 04 DE DEZEM-
BRO DE 2024.

EMENTA: AUTORIZA O MUNICÍPIO A NÃO 
AJUIZAR EXECUÇÕES FISCAIS DE DÉBI-
TOS DE PEQUENO VALOR, CANCELAR E 
EXTINGUIR DÉBITOS ALCANÇADOS PELA 
PRESCRIÇÃO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O PREFEITO DE MACAÍBA, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições conferi-
das em Lei, em especial o art. 61, II, da Lei Orgânica 
do Município.

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e 
Ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo autorizado a não 
ajuizar ações para cobrança da Dívida Ativa da Fa-
zenda Pública Municipal relativa a débitos de natu-
reza tributária e não tributária, em relação a créditos 
de pequeno valor, sem prejuízo da manutenção da 
sua cobrança no âmbito administrativo.

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo, pela 
falta de equivalência entre o custo e o benefício 
do crédito exequendo, respeitados os princípios da 
economicidade e da eficiência, fixará anualmente o 
valor dos créditos considerados de pequeno valor.

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a desistir 
de ações de execução fiscal e a requerer a extinção 
dos respectivos processos, nos casos em que os cré-
ditos nelas exigidos à data da vigência desta Lei, se 
enquadrarem dentro do limite fixado no artigo 1º 
desta Lei.

Parágrafo único. A autorização de que trata o caput 
fica condicionada à inexistência de embargos à exe-
cução, salvo desistência por parte do embargante, 
sem ônus para a Fazenda Pública Municipal.

Art. 3º. A sustação da cobrança judicial dos créditos 
referidos nesta Lei não importará em inexigibilidade 
destes, que permanecerão inscritos em Dívida Ati-
va da Fazenda Pública Municipal, e cuja cobrança 
prosseguirá por via administrativa, sem prejuízo do 
procedimento judicial a critério do Poder Executivo, 
que poderá utilizar meios alternativos de cobrança 
dos créditos, podendo, inclusive, independente de 
notificação prévia, proceder o protesto extrajudicial 
da Certidão da Dívida Ativa - CDA - e inscrever o 
nome do devedor em qualquer cadastro informativo 
de inadimplência, público ou privado, de proteção 
ao crédito.

Parágrafo Único. Os critérios prévios para o ato de 
ajuizamento da execução fiscal serão definidos via 
decreto do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 4º. Poderá o Chefe do Poder Executivo, atra-
vés da Procuradoria Geral do Município, requerer 
a extinção ou suspensão das ações já ajuizadas até 
a presente data, pela falta de equivalência entre o 
custo e o benefício do crédito exequendo, nos ter-
mos do artigo 1º. 

Art. 5º. O Poder Executivo, mediante Decreto, po-
derá expedir instruções para a fiel execução da pre-
sente Lei.

Art. 6º. Fica o Poder Executivo, mediante Decreto, 
autorizado a cancelar os débitos abrangidos por esta 
lei, quando consumada a prescrição.

Art. 7º. O disposto nesta Lei não confere qualquer 
direito a restituição ou compensação de importân-
cias já pagas ou compensadas.

Art. 8º. Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação. 

Palácio Auta de Souza, em Macaíba, 04 de dezem-
bro de 2024.

EDIVALDO EMÍDIO DA SILVA JÚNIOR 
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 05/2024, DE 04 DEZEMBRO 
DE 2024.

DESIGNA SERVIDORES PARA EXERCER A 
FUNÇÃO DE GESTOR E FISCAL(IS) DO CON-
TRATO Nº 175/2024.

O(A) Secretário(a) Municipal de Esporte e Lazer 
do Município de Macaíba/RN, vem, no uso de suas 
atribuições legais, em conformidade com a Lei Mu-
nicipal nº 1655, de 18 de junho de 2013, e o Decreto 
Municipal nº 1722, de 16 de maio de 2014, e,

CONSIDERANDO que a Administração Pública 
deve observar os princípios previstos no art. 37 da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988;

CONSIDERANDO o disposto no art. 117, da Lei 
Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 que exige 
da Administração Pública o dever de acompanhar e 
fiscalizar a execução dos contratos celebrados atra-
vés de um representante devidamente designado; 

CONSIDERANDO, que os órgãos públicos devem 
manter fiscal formalmente designado durante toda 
a vigência dos contratos/convênios celebrados pela 
entidade;

CONSIDERANDO a importância da Administração 
Pública adotar procedimentos administrativos que 
permitam a gestão mais eficiente e efetiva dos con-
tratos administrativos;

CONSIDERANDO, finalmente, a necessidade de 
padronizar os procedimentos de acompanhamento e 
fiscalização dos contratos mantidos por este órgão 
público,

RESOLVE
Art. 1º. Designar, os servidores abaixo relacionados, 
para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução 
e o adequado cumprimento das cláusulas estabe-
lecidas no Contrato nº 175/2024, celebrado entre 
a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer e a em-
presa Federação Norte-Rio-Grandense de Atletis-
mo, CNPJ nº 08.479.677/0001-66, cujo objeto é a 
contratação de entidade para prestação de serviços 
de organização e execução da 54º Corrida Augusto 
Severo no município de Macaíba:
I – Pedro Henrique Silva de Souza, 092.871.334-25, 
na qualidade de Gestor do Contrato;
II – Elizainne Patrícia Silva de Aguiar, 017.911.644-
47, na qualidade de Fiscal Técnico/Administrativo/
Setorial;

Art. 2º. Para efeito desta Portaria, considera-se:
I - Gestor do Contrato: servidor (membro ou admi-
nistrativo) designado para coordenar e comandar o 
procedimento da fiscalização da execução contra-
tual;
II - Fiscal Técnico: servidor (membro ou administra-
tivo) designado para auxiliar o Gestor do Contrato 
quanto à fiscalização do objeto do contrato;

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 22 de 
Novembro de 2024, e terá vigência até a plena exe-
cução do objeto contratado.

Macaíba, 04 de Dezembro de 2024.

SÓCRATES BRASILEIRO GARCIA DE MA-
CEDO

Secretário Municipal de Esporte e Lazer
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